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ATA DA NONAGESIMA •••• •••• •••••••••••• ... AUDIENCIA DE DISTRIBUICAO 
EXTRAORDINARIAt REALIZADA EM 20 DE SETEMBRO DE 1993~ PRESIDENTE 
O EXMO. SR. MIN. OCTA.VIO GALLOTTI IART.bbtRISTFl . 

FORAM DISTRIBUIDOS OS SEGUINTES FEITOS, PELO SISTEMA DE PROCESSA-
MENTO DE DADOS: 

PRISAO PREVENTIVA PARA EXTRADJCAO N. 179 
PROCED. :PPE - 30Bb0 - STF 
ORIGEM :REPUBLICA FEDERAL DA ALEMANHA 
RELATOR : M IN. SEP ULVE DA PERTENCE 
REOTE. :GOVERNO DA ALEMANHA 
EXTOO. :DETLEF GUNTER KOWALEWSKI 

. . 
PRISAO PREVENTIVA PARA EXTRADICAO No 180 
PROCED. :PPE - 308bl - STF 
ORIGEM :ESTADOS UNIDOS DA AMERICA 
RELAIOR :MINo CELSO DE MELLO 
REOTE. :GOVERNO DOS ESTADOR UNIDOS DA AMERICA 
EXTCO. :HOWARD COHEN 
EXTDO. :GAIL ZARACHOV COHEN 

ORDI. EM MANDADO DE SEGURANCA N. Zl7'119 
:MS - 21731 - STJ 
:RIO DE JANEIRO 
:MIN. MARCO AURELIO 

RECURSO 
PROCED. 
ORIGEM 
RELATOR 
RECTE. :SINDICATO DO COMERCIO VAREJISTA DE COMBUSTIVEIS E' LUBRIFICAN 

A DV • 
R EC CO. 
ADV. 

MltdSTRO 

TES DO MUNICIPIO DO RIO DE JANEIRO 
:JOSE M V ROCHA 
:UNIAO FEDERAL 
:AGU - WALTER DO CARMO BARLETTA 

D 1 S TR • 

MI 111. SE PULVEDA PERTENCE 
MIN. CELSO DE MELLO 
MIN. MARCO AURELIO 

1 
1 

TOTAL 3 

REDISTR. 

o 
o 
o 
o 

TOTAL 

1 
l 
l 

3 

NADA MA IS HA VENDO, FO I ENCERRADA A PRESENTE ATA OE OISTR I BUICAO 
RHO CE PO UBEL BARR ETO, DIRETORA DO SERVICO DE OISTRIBUICAOt PUBLI CI DADE 
E ESTATISTICA , ALOA VILLAS BOAS CARVALHO , DIRETORA DO DEPAR TAMEN TO 
JUDICIARIO. 

Brasília, 20 de se t embro de 1 993 . 
MINISTRO OCTÃVI O GALLOTTI 

Pres i dente 

Departamento Judiciário 

Despachos 

PROCESSOS DIVERSOS 

AÇÃO PENAL li! .J..Q1=.l DISTRITO FEDERAL 

AUTOR 
Rl!:U 
ADVOGADO ' 
Rl!:U 
ADVOGADO 
Rl!:U 
ADVOGADO 
Rl!:U . 

.1 HINIST~RIO PÕBLICO FEDERAL 
FERNANDO AP'P'ONSO COLLOR DE HELLO 
·ANTÔNIO EVARISTO DE HORAES FILHO 
PAULO .C~SAR CAVALCANTE FARIAS 
ANTÔNIO NABOR AREIAS BULHÕES 
MARTA DE VASCÓNCELOS SOARES E OUTROS 

ADVOGADO 
Rl!:U 
ADVOGADOS : 

MARIA DO CARMO CARDOSO RODRIGUES PRADO E ·OUTRO 
JORGE WALDl!:RIO TENÕRIO BANDEI RA DE MELO E OUTRO 
ANTÔNIO NABOR AREIAS BULHÕES 
CLÃUDIO FRANCI SCO VIEIRA 
ROBER.TO DELMANTO, FERNANDO NEVES DA SILVA E OUTROS 

DESPACHO: Vistos, etc. 
Para o cumprimento da decisão referendada pelo . 

egrégio Plenário, relativa ao sequestro de bens dos acusados, 
providencie a Secretaria a expedição de oficies e cartas de 
ordem, · tais quais necessários. 

. Quanto aos bens, cuja individualização não se 
encontra em termos, aguarde-se a iniciativa do Minist6rio 
Público Federal. • 

Publique-se. 
Brasília, 13 de setembro de 1993. 

Ministro ILHAR GALVXO 
Relator · · 

COHC!SSAo DE EX!OUATVR 

O Ministro OCTAVIO GALLOTTI, Presidente do Supremo 
Tribunal ~ederal, nos termos do que dispõem o artigo 102, I, h, 
da Constituição, e os artigos 13, IX, e 225, estes do Regimento 
Interno da mesma Corte, e considerando o parecer favorável da 
·Procuradoria Geral da República: 

CONCEDE exeguatur à Carta Rogatória n• 6450-1/080, 
proveniente da República Argentina - Justiça Rogante: Juiz 
Nacional de Primeira Instância no Civel e Comercial Federal n• 2 
de Buenos Aires - e dirigida à Justiça da República .Federativa do 
Brasil, para citação de SGS do Brasil S/A e entrega de 
_documentos. 

Brasil ia, 16 1 de setembr o de 1993 .• 

MINISTRO OC'J.'AVIO GALLOTTI 
Presidente 

1 
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PRISÃO PREYENTIYA PARA EXTRADIÇÃO 
DA ALEMANHA 

N2 118 - 9 REPÚBLICA FEDERAL 

Requerente: Governo da Alemanha. Extraditando: Ha ns-Jurgen 
Leiri ch . 

Vist os ; 

1. O Ministro de Estado da Justiça - Dr. Maur1cio 
Corrêa - encaminha o expedi ent e d e f olha 3, do Ministério das 
Relações Exteriores , bem ·como Nota Verbal da Embaixada da 
RepQblica Federal da Alemanha visando à prisão, para efeitos de 
extradição, do nacional alemão Hans Jurgen Leirich. Em síntese, 
revela a Nota Verbal que o Extraditando tem contra si mandado 
de prisão expedido por órgão da J ustiça de primeira instância, 
isto em face de forte suspeita de haver falsificado dinheiro e 
tê-lo colocado em circulação, estando· sujeito à pena prevista 
no § 146, inciso I, itens 1 a 3 , do Código Penal alemão. Na 
citada Nota tem- se o compromisso do Governo alemão de proceder 
de igual forma, consideradas as normas especificas, qu!mto a 
pessoas procuradas no Brasil por causa de delitos idênticos ou 
semelhantes e que não possuam a nacionalidade alemã, e de 
observar o disposto no artigo 91 da Lei n2 6. 0·1·5, de 19 de 
agoeto de 1980. Por derradeiro, alude-se à inexistência de 
consumação de prazo prescricional frente à legislação alemã. 

2. Na hipótese , tenho como atendidos oe preceitos do 
artigo ~2 da Lei nt 6 . 815/80 . O pedido formulado t r az à balha a 
noticia do crime cometido, sendo certo que há ·referência a 
mandado de pri são _expedido por órgão investido do oficio 
judi cante . 

3. Expeça-se o c ompeten t e mandado de p risão · a ser 
cumpr ido pela Policia Federal, deve ndo esta comunicar o 
r ecolhimento do Extr adi t a ndo. tão logo o corra . 

4. 

RELATOR : 
AUTOR 
INDIC . 

Publique- se . 

Br a e il i a, l\17 de,seteniPro de 1993. 
Ministro MARCO AUJIBLI O . 

Re l ator 

: < INO /0000771-4> MG 

MIN. MARCO AURELIO 
MI NISTER IO PUBL ICO FEDERAL 
AN I BAL TEIXE I RA DE SOUZA E OUTROS 

DESPACHO: 
1. Defiro a diligência requeri da às folha s 1476/1477. 
2 • . Publique-se . 
Brasília, 17/9/93 . 

Ministro MARCO AURJ!:LI O 
Relator · 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇ A 
Imprensa Nacional - IN 
SIG - Quadra 6, Lote 800 - 70604-900 - Brasília/ DF 
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CGC/ MF: 00394494/ 0016·12 • 

ENIO TA V ARES DA ROSA 
Diretor-Geral 

NELSON JORGE MONAIAR 
Coordenador de Produção Industrial 
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HABEAS CORPUS 

HC nQ 69 . 989-B-MS 
Pacte: Valdeci de Oliveira Marques . Impete: Olga 

Brandão. Coator: Tribunal de Justiç,a do Estado do Mato Grosso 
do Su l. 

DESPACHO: 

1 . Nesta data , procedo à liberação de peças para a 
for malização do Acórdão . 
2. Publique- se. 

Brasília, 17 de setembro de 1993 . 

Ministro MARCO AURf:LIO 
Relato r 

HC nQ 70.521 - 9- SP 
Pacte: Carlos Alberto de Almeida . Impe te: O mesmo. 

Coator: Tribunal de Justiça do Estado d e São . Paulo. 

DESPACHO: 

J. Ne sta data, proce do à libe ração d e pe ças pa ra 
f o rmalização do Acó rdão . 
2 . Publique -se . 

Brasília , 17 de sete mbro d e 1993. 

Ministro MARCO AURf:LI O 
Re lato r 

HABEAS CORPUS li! 70.669- 0 SÃO PAULO 

a 

Pa c i ent e : Tobias Ga rc i a. Impetrante : Fra nci s co d e As s i s 
Peire ira . Coato r: Tr i b una-1 d e J ustiça do E.atado d e São Paulo. 

Vi s t os, etc. 

1 . Es te habeas -corpus foi impetrado em 20 d e ~gosto 
d e 1993 e, c o nfo rme consta d a p romoÇão da Pr o c ur adoria-Geral da 
RepQblica ( f olhas 100 e 101) , · veiculo u a p r escri ç ão da 
pretensão puni t i va , a incompe tência da Jus tiça Fede ral e a 
configuração da reforma tio in p e jus . Ocorre que , h a v e ndo s i do · 
concedid a a l i minar em 21 d e a gos t o de 199 3, deferindo - se a 
l i berda de p l e i tead a , vieram a os a utos as informaç ões d e f o lhas 
90 e 91 , da tadas d e 12 d e s e temb r o de · 1993, c ont e ndo a notic i a 
de que o Paci e n t e l ogrou êxit o p e r ant e a Corte apontad a c omo 
coator a que , as s im , pro nunciou a prescrição da pretens ão 
punit i va do Es tado . 

2 . 
i mpetração . 

Diante de tal quadro, decla r o o p rejuízo desta 

3. 

4. 

Remeta-se cópia desta decisão ao Impetrante . 

J?ublique-se. 

Brasília, 16 de setembro de 1993. 

Mi nistro MARCO AUJIBLIO 
Relator 

CHC /0070742-4! RJ 

RELATOR : MIN. CARLOS VELLOSO 
PACTE . 
IMPTE . 
COATOR 

..... ITOR PORTALET MERLONE 
ANA MARIA MAURO E OUTROS 
TRIBUNAL DE J.USTICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

DESPACHO: 
Vistos. 
Requisitem-se informaçõe s. I ndefi r o a medida 

l:inlinar, porque não ocorrentes os seus pressupostos . 
Publique-se. 

Brasília, 14/09/93 . 

Ministro CARLOS VELLOSO 
Relato r 

- HABEAS CORPUS li! 7~.754-8 MATO GROSSO DO SUL 

Paciente : Olivio Ulisses Ot to. 
Franzoloso. Coator: Tr ibunal 
Grosso do Sul. 

Vistos, etc. 

I mpetrante: Sérgi o de Azevedo 
de Justiça do Estado de Mato 

1 . Aponte-se como ato de cons t rangimento acórdão do 
Tribunal de Justiça do Estado de . Mato Grosso do Sul que 
implicou a declaração de não-conhecimento do recurso interposto 
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EMBARGANTE 
ADVOGADO 
EMBARGADO 

ALMIRA GOMES FONSECA E OUTROS . 
Dr(a). FRANCISCO PÔRTO E OUTRO 
FUNDAÇÃO FACULDADE FEDERAL DE CI~NCIAS MÉDICAS DE PORTO 
ALEGRE 

ADVOGADO : Dr( a). SALIM DAOU JúNIOR 
DECISÃO ...... :.por unanimidade, rejeitar os embargos declaratórios. 

PROCESSO ED-RR - 058281 / 92 - 1 da 3 a. REGIÃO 
RELATOR MIN. JOÃO TEZZA 
RECORRENTE BANCO BANDEIRANTES S/A 
ADVOGADO Dr(a). PAULO FERNANDO T! GUIMARÃES 
RECORRIDO CLAUDIA FERREIRA GUIMARAES 
ADVOGADO : Dr( a). ERNANY FERREIRA SANTOS 
DECISÃO ...... :.por unanimidade, acolher os embargos declaratórios, 
nos termos do voto do Excelentíssimo Senhor Ministro-Relator. Às doze 
horas, e dez minutos encerrou-se a Sessão sem esgotar a ~auta, e, para 
constar, eu, JUHAN CURY AGUIAR - Diretora da Secretaria da Segunda 
Turma, lavrei a presente ata que vai assinada pelo Excelentíssimo 
Senhor Ministro Ney Doyle - Presidente, e por mim subscrita aos vinte 
e sete dias do mês de agosto de mil novecentos e noventa e três. 

MINISTRO .NEY DOYLE 
Presidente da Turma 

JUHAN CURY AGUIAR 
Diretora da Secretaria da Turma 

Superior Tribunal Militar 

Presidência 

ATOS DE 20 DE SETEMBRO DE i993 

O TENENTE- BRIGADEIRO-DO- ÁR CHERUBIM ROSA FILHO, MINISTRO-PRESIDENTE DO 
SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR, 

USANDO das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 11, inciso 
XXXIII, do Regimento Interno, e na forma do previsto no artigo· 96, inciso I, 
letra "e", da Constituição Federal, 

N9 10.668- NOMEIA, de acordo com a artigo 92, inciso I, da Lei n2 8 .112, de 11 
DEZ 90 e o artigo 52 do Ato n2 8.117, de 09 FEV 88, e tendo em vista a 
habilitação em concurso público, JOÃO BATISTA DA SILVA para exercer o cargo de 
Técnico Judiciário, código STM-AJ-021, classe "C", padrão II, Nível Superior, do 
Quadro Permanente das Auditorias da Justiça Militar, para ter exercício na 
Auditoria da 9ª CJM , em vaga decorrente da aposentadoria de TÚlio Araripe de 
Negreiros Ferreira . 

ó"TENENtE-BRIGADEIRO- DO- AR CHERUBIM ROSA FILHO, MINISTRO-PRESIDENTE DO 
SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR, 

USANDO das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 11, inciso 
XXXIII, do Regimento Interno, e na forma do previsto no artigo 96, inciso I, 
letra "e", da Constituição Federal, 

N9 10. 669 - NOMEIA, de acordo com o artigo 92, inciso I '· da Lei n2 8 .112, de 11 
DEZ 90 e o artigo 52 do Ato n2 8 .117, de 09 FEV 88, e tendo em vista a 
habilitação em concurso público, ULISSES SCHWARZ VIANA para exercer o cargo de 
Oficial de Justiça Avaliador, cÓdi go STM- AJ- 025, classe "C", padrão II, Nível 
Superior, do Quadro Permanente das Auditorias da Justiça Militar, para ter 
exercício na Auditoria da 9ª CJM, em vaga criada pela Lei ~2 7.557/86. 

SEÇÃO DE ATAS 
PAUTA NQ 115 

TEN BRIG AR CHERUBIM ROSA FILHO 

Secretaria do Tribunal Pleno 

Pauta de Julgamentos 

APELAÇÃO (FO) Ng 47.012-3 - Relator Ministro ALDO FAGUNDES. Revisor 
Ministro EVERALDO DE OLIVEIRA REIS. Advl Drl BENEDITA MARINA DA SILVA 
APELAÇÃO (FO) Ng 47.032-8 - Relator Ministro ANTONIO CARLOS DE NOGUEIRA. 
Revisor ·Ministro LUIZ LEAL FERREIRA. AdvA Drl LUCIA MARIA LOBO 
APELAÇÃO (FO) Ng 47. 063-8 - Relator Ministro ALDO FAGUNDES. Revisor 
Ministro EVERALDO DE OLIVEIRA REIS. Adv Dr EDGAR LEITE DOS SANTOS e IONE 
DE SOUZA CRUZ MESQUITA 
APELAÇÃO (FO) Ng 47.066-2 - Relator Ministro LUIZ LEAL FERREIRA. Revisor 
Ministro PAULO CESAR CATALDO. Advs Drs ANTONIO JORGE DA SILVA e ZENI ALVES 
ARNDT ~-

RECURSO CRIMINAL (FO) Ng 6.108-3 - Relator Ministro ALDO FAGUNDES. Advl-
Dr• TERESA DA SILVA MOREIRA 

fNR QUf ÇA ~UA BIBUOHCA ,, 

COM A INtORMAÇAO flHTORAl 

Divulga as decisões do Tribunal 
Superior Eleitoral e matérias 

eleitorais, inclusive as de 
interesse político-partidário. 
Publica também as decisões 

do Supremo Tribunal Federal 
relacionadas com o Direito Eleitoral, 
notic~ários e legislação pertinentes, 

pauta dos julgamentos, 
além de informes úteis 

para os partidos políticos. 

----INFORMAÇÕES E VENDAS: ___ _ 
Imprensa Nacional, Caixa Postal 30.000 

CEP 70604-900 Brasília, DF 
Telefone: (061) 226-2586 

Faça seu pedido pelo Reembolso Postal. 

..... ,. 
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Ministério Público da União 

1 
Ministério Público Federal 

1 .__~~~~-P-ro_c_u_r_a_d_o_r_ia~G_e_r_a_l_d_a_R_e_p_u_'b_l_ic_a~~~~~I · 
49, V, e 

o 
64 

PORTARIA N9 312, DE 20 DE SETEMBRO DE 199 3 , 

PROCURADOR-GERAL DA REPÕBLICA, com fundamento nos arts. 
da Lei Complementar n• 75, de 20 de maio de 1993, resolve: 

1. Nomear o Subprocurador-Geral da República, Doutor BELSOB 
PARJCICBR, Corregedor-Geral do Ministério Público Federal, para mandato 
de dois anos; 

2. São ·suplentes do Corregedor-Geral os Subprocuradores-
Gerais da República, Doutores JWIBALDO DE HOLANDA BORGES e PEDRO 
SPYRIDIOll YAB1KXJLIS, sucessivamente. 

ARISTIDES JUNQUEIRA ALVARENGA 

PORTARIA N9 313, DE 21 DE SETEMBRO DE 1993 

O PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, no uso de suas atribuições, 
resolve: 

Designar o Procurador JULIABQ BAIOCCHI VILLA-VERDB DE 
CARVALHO, para acompanhar, co1110 representante de Ministério Público 
Federal, os trabalhos da Comissão Parlamentar de Inquérito, da Câmara 
dos Deputados, destinada a investigar irregularidades nas concessões 
de benefícios previdenciários. 

ARISTIDES JUNQUEIRA ÃLVARENGA 

Procuradoria da República no R·io Grande do Norte 

PORTARIA N9 01-05, DE 08 DE SETEMBRO DE 1993 

Os Procuradores da República no Estado do Rio 
Grande do Norte, in fine assinados, no exercício de suas funções 
institucionais e frente ao processo administrativo atípico de registro 
cropológico n • 123/93, autuado e apreciado pela .. Coordenadoria de· 
Defesa dos Direitos da Pessoa Humana neste Estado - CODID/RN; 

Considerando o teor da representação que abre 
o processo em referência, subscrita pela titular do Centro de Apoio 
Operacional das Promotorias da Infância e Juventude, . posta no sentido 
de demonstrar que certos fatos constatados em processos de adoções 
internacionais levadas a efeito neste Estado, revelam, segundo o dizer 
da ilustre subscritora, "indícios de tráfico internacional de 
crianças" ; 

Considerando que mencionada representação 
refere-se a casos concretos, cujos procedimentos judiciais, embora 
estejam afetos ao Juízo da Infância e da Juventude, abrigam fatos ·que, 
se comprovados, poderão comprometer não só o respeito à lei que regra 
as adoções internacionais, mas, também, a própria ordem social, no que 
tange as disposições constitucionais referentes à família, mais 
precisamente no tocante aos direitos assegurados à criança pelo art. 
227 da . constituição da República; 

Considerando que nossa Carta Política, no seu 
art. 129, II, prevê, como função institucional do . Ministério Público , 
"zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de 
relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição, 
promovendo as medidas necessárias a sua garantia"; 

Considerando que a Lei Complementar n • 75, de 
20.05.93, no seu artigo 5•, III, "e", atribui ao Ministério Público da 
União, entre outras funções, a de defender os direitos e inter.esses 
coletivos, especialmente aquelas atinentes à família, à criança e ao 
adolescente; 

Considerando que referido diploma legal 
confere ainda, ao Ministério Público da União, a competência para 
promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção dos 
direitos constitucionais e, mais especificamente, dos interesses 
individuais indisponíveis, difusos e coletivos, relativos à família e 
à criança, entre outros (art. 6°, VI!, "a" e "c"); 

Considerando que não devem ser esquecidas as 
advertências contidas no Relatório Final da CPI destinada a investigar 
o extermínio de crianças e adolescentes no Brasil, principalmente --· 

quando assinalado que o instituto da adoção internacional tem sido 
tra.nsmudado em práticas ligadas ao rendoso tráfico de crianças, 
ocultadas pela falsa esperança de uma solução para a questão da 
pobreza; 

Considerando que a conotação humanitária que 
alguns procuram imprimir ao tráfico de bebês (embora consiga o 
paradoxal apoio de servidores públicos e agentes sociais que jamais 
poderiam colocar-se a serviço dessa malfadada empreitada) não tem como 
prosperar frente os evidentes malefícios decorrentes dessa prática, 
tal como se pode alcançar dos informes contidos na já referida 
representação, assim como dos demais documentos que nos chegam à 
exame e das várias denúncias oferecidas isoladamente pelo MPF local; 
resolvem: 

1 Instaurar inquérito civil destinado a 
apurar os fatos noticiados, com vista as providências que se afigurem 
necessárias, tendentes a fazer prevalecer as disposições pertinentes 
do Estatuto da Criança e do Adolescente, bem como a vontade do 
legislador constituinte, sem prejuízo de possíveis responsabilizações 
criminais. 

2 Requisitar a abertura de inquérito 
policial com vista a apuração unificada das irregularidades apontadas 
na representação, bem como de outras possivelmente detectadas nos 
processos de adoção internacional instaurados nos últimos anos, tanto 
nesta capital como nas comarcas do interior citadas como foros 
preferidos para as adoções já referidas. 

3 - Designar escrivão na pessoa do servidor 
Angelo José Valença de Andrade, matrícula n • 4083-5, a quem caberá 
juntar a primeira via desta Portaria no Processo Administrativo de 
registro cronológico n • 0123/CODID/PR/RN/93, e enviar segunda via à 
secretaria de coordenação da Defesa dos Direitos Individuais e dos 
Interesses Difusos, com vista a sua publicação no Diário da .Justiça, 
consoante recomenda a Portaria n • 705/89, do Exm • Sr. Procurador-Geral 
da República. Em seguida, voltem os autos para a adoção de outras 
providências preliminares. 

EDILSON ALVES DE FRANÇA 
Procurador da República 
Coordenador CODID-PR/RN 

EDUARDO ANTÔNIO DANTAS NOBRE 
Procurador da República 

Procuradoria da República· no ~iode Janeiro 

PORTARIA N9 02, DE 09 DE SETEMBRO DE 1993 
O Procurador da Repúbl i ca que a esta 

subscreve, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, 
atendendo ·às graves denúncias encaminhadas pelo PROCON Programa 
Estadual de Orientação e Proteção ao Consumidor através do of ício n • 
332 - PROCON/ RJ, a respeito da captação de recursos em moeda junto ao 
público para aplicação em Ouro ou certificados de depósitos desse 
metal por várias empresas que operam no mercado sem autorização do 
Banco Central do Brasil, Resolve determinar a instauração de inquérito 
civil público em conformidade com o disposto no Art. 8 • , § l • da lei 
n • 7.345/85, para apurar a sua procedência. 

ANTÔNIO CARLOS MARTINS SOARES 

PORTARIA N9 04, DE 19 DE AGOSTO DE 1993 
O Procurador da República abaixo assinado, 

como órgãó do Ministério Público Federal competente para a promoção da 
defesa do consumidor, de acordo c om a Portaria n • 30 , de 22 . 04.93 do 
Procurador-Chefe da Procuradoria da República no Estado do Rio de 
Janeiro, 

Considerando a existência · de representação 
recebida nesta Procuradoria contra a Federação das Faculdades Celso 
Lisboa, que tomou o n • 08120.000665/93 -78-CODID/ RJ, por iniciativa do 
Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor da Secretaria de 
Direito Econômico do Ministério da Justiça. 

Considerando que a citada notícia diz respeito 
a provável ilegalidade e práticas abusivas no tocante ao aumento das 
mensalidades pela referida Instituição de Ensino. 

Considerando que tal notícia traz elementos 
que, segundo análise preliminar deste órgão, são suficientes para o 
aprofundamento da investigação sobre o assunto, com vistas à tomada de 
céleres medidas judiciais, caso necessárias. 

Considerando que a investiganda presta serviço 
público ao consumidor, por delegação da União Federal, ·de acordo com o 
artigo 205 e seguintes, da Constituição Federal, combinados com os 
artigos 3 • , 5 • , 9 ' , letras a e b, da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (Lei Federal n • 4.024 de 20/12/1961), sendo 
portando, a Justiça Federal competente para julgar questões que 
envolvam entidade particular de ensino superior, nos termos do artigo 
109 da Magna Carta. 

Ministério 
coletivos 

Considerando ser função institucional do 
Público a promoção da defesa dos interesses difusos, 

e individuais homogêneos relativos ao consumidor, na forma --- -----------~-----~------- -----~--------------...,.._~---~--------~------~----



N? 181 QUARTA-FEIRA, 22 SET 1993 DIÁRIO DA JUSTIÇA SEÇÃO 1 19441 

do art. 82, I do Cód i go de Defesa do Consumidor , cabendo- lhe propor 
i nquérito c ivil e ação civil. púb lica para a a pu r açao e 
responsabi l i zaçã o d os autores das i rregularidades que c ontrari em t a i s 
interesses, nos termos do art. 6 • , VII , "C" d a Le i Comp leme nt a r n • 75, 
de 20 d e ma i o de 1993 e do a r t . 8 • , § l • da Le i 7347/85 . Resol ve: 

1) instaurar o presente inquéri to civil 
público , na forma do a rt . 8 • , § l • da Le i 7347/85, para apurar 
eventual ilegalidade dos procedimentos adotados pela Federação das 
Faculdades Celso Lisboa, quanto ao a umento e c obrança das 
mensalidades, determinando .• de in í cio, as seguintes providências: 

1.1) O comparecimento do Di r etor da Federação 
das Faculdades Celso Lisboa à Procuradoria da República no Estado do 
Rio de Janeiro, sita à Rua México, 158, sala 503 , no dia 19 de outubro 
de 1993, às 17:30 horas para coleta de depoimento, devendo o mesmo vir 
munido d os seguintes doc umentos , além dos que e ntender pert inentes a o 
caso: . _,., 

1 . 1 . 1 - o regimento interno da Instituição e a 
composição da atual diretoria. 

1.1.2 As planilhas de fi~ação 
escolares , contendo o qua dro det alhado dos cus tos e da s 
corrente ano , bem como o total do númer o de a luno s e a 
alunos não pa ga ntes (com a devida e specific ação da 
benefício que perc e bem ). 

dos preços 
r ece i t a s do 
re lação dos 

qualidade do 

1 . 1 . 3 - I n f ormações que possibil item a defesa 
d o s interesses da Inst i tuição no presente Í nquér ito. 

1.2) A e xpedição de carta à ora i nvesti gada, 
dando-lhe ciencia do c onteúdo da representaç ão e convocando seu 
Dire tor a c ompare c e r no local , d a ta e horá rio referi dos no item 1 . 1 
supra. 

1 . 3) A c ondução coerc i tiva do mesmo Diretor, 
na forma do art. 8 • , I da Lei Complementar n • 75/93, caso não atendida 
a determinação c ont ida no i tem 1.1, comuni cada conforme d e termi nado no 
i tem 1. 2 . 

1.4 ) A expedição de ofíc i o à Superintendê ncia 
da Polícia Federal no Estado do Rio de Janeiro para o cumprimento do 
deter mi nado no i tem 1 .3 aci ma. 

1 .5 ) o comparecimento do presidente da 
Associação de Pais e Alunos do Estado do Rio de Janeiro - APAERJ, no 
mesmo endereç o , no d i a 22 de outubro de 1993, às 16:00 horas, para a 
prestação de i n f ormações e esclarecimentos complementares. 

2 ) Of i c i ar aos seguintes órgãos: 

2 .1) ao Ministério da Educação, para a 
verifi cação das informaç ões referentes aos bolsistas, fornecidas pela 
I nstituição de Ensino invest i gada. 

2. 2) Ao Mi nistério da Fazenda, para a obtenção 
de in~ormações quanto à situação fiscal da Instituição investigada. 

2 . 3) Ao Ins tituto Nacional de Segur i dade 
social, para que este ofereça informações a respeito do atendimento, 
pe la ora inve s t i ga da, do s i s tema de previ dência privada, ma i s 
espec ificament e sobre a regular i dade das contribui ções pr evidenciárias 
por ela devidas . 

acordo com o 
supracitadas, 
à adoção de 
caso em exame, 
for o caso. 

3) Prosse guir nas pr e s ente s invest igações, de 
teor das informações obtidas após a adoç ã o das medidas 
procedendo à adoção das medidas supracitadas, pr ocedendo 
outras medidas que entender ne cessár i a s ao deslinde do 

c i entificando das mesmas as partes e envolvidas, quando 

4) Designar a servidora deste órgão 
Ministér i o Públic o Federal Maria Helena Brasil para funcionar 
s e c retá r i a no presente i nquér i to, sob c ompromisso. 

do 
como 

5 ) Dar ciência da instauração do presente à 
SECODID para os devidos registros e anotações. 

CARLOS XAVIER PAES BARRETO BRANDÃO 

PORTARIA N9 05, DE 01 DE SETEMBRO DE 1993 
o Procurador da República abaixo assinado, 

como órgão do Ministér i o Públ i co Federal competente para a promoção d a 
defesa do c onsumidor, de acordo com a Portaria . n • 30 , de 22 . 04.93 do 
Proc urador-Chefe da Proc urador i a da República no Estado do Rio de 
Janeiro, 

Considerando o recebimento nesta Procuradoria 
do processo administrativo n • 23 / 91 contra Xerox do Brasil S/ A, 
proveni e nte do Departamento Nacional de Proteção e Defesa Econômica -
DNPDE, através do Ofício SNDE/ GAB/N ' 351/92-_ e que tomou o n • 
0812 0.000 312/93-78 PR/ RJ, por iniciativa da Secretaria Nacional de 
Dire i to Econômi co. 

Considerando que o citado processo 
admi n i stra t ivo apurou acusações segundo as quais a Xerox do Brasil S/ A 
pr a t icava, e ntre outras coisas, a denominada "venda casada" , obrigando 
os propr i etários, arrendatários e locadores de máqu inas Xerox a ne las ' 
utilizarem somente produtos produzidos pe la própria empresa, sob 
ameaça de suspensão d os ser viços de assistênc ia técnica. .. 

Considerando que o Conselho Adminis t r ativo de 
Defesa Econômica - CADE, a o final do r~ferido proce s so a dministrativo , 

condenou a Xerox pe l os atos apontados, 
penalidades na esfera de sua competência. 

impondo-lhe diversas 

Cons i derando que o mater i al enviado t r az 
elementos que, segundo análise prel i minar deste órgão, são sufi cientes 
para o a profundamento da investi gação sobre o assunto, com vistas à 
tomada de céleres medidas judiciais, caso necessárias. 

Considerando ser funç ã o i nstituc i onal ·ao 
Mi nistéri o Público a promoçã o da defesa dos interesses difusos , 
coleti vos e· .i ndi v i duai s homogêneos relativos- ao consumidor , na f orma 
do art. 82 I do Código de Defesa do Consumi dor , cabendo- lhe propor 
inquérito 
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civ i l e ação civi~ públic? para a apu7açã o .e 
responsabi l iza ç ão dos autor es das i r r egul aridades que contrar i em tais 
~~t~~e~!e!~i~º~et~~~~sed~0a~;t. 6;~ , V~ IÍ · "~: ~!iL;; 4~/~~:ementar n• 75, 

considerando estar evi denciado, na espéc i e , o 
i nteresse da União na questão, t ant o pela dimensão naci onal das 
ativ idades da Xerox do Br as i l S/ A quanto pelas investi gações l evada s a 
cabo pela secr etaria Nacional de Direito Econômico , em apuração de 
questão eminen~emente federal, qual seja a relativa ao abuso do poder 
econômico, nos termos da Lei 4137/62, r e so lve: 

1 ) Instaurar o presente 
público, na forma do art. 8 • , § l • da Lei 7 347 / 85, 
fins, tendo corno investigada XEROX DO BRASIL S/ A, e 
inicio, as seguintes providências: 

i nqué rito c i vi l 
para os devidos 
determinando, de 

1. 1) o c omparec ime nto do (a) Diretor executivo 
da empresa i nvestigada à Procuradoria da Repúbl ica no Estado do Rio de 
Janeiro, sita à rua México, 158, sala 503, no dia 2 de novembro de 
1993, às 17 :30 horas para coleta de depoimento, devendo o (a ) mesmo 
(a) vir munido (a) dos seguintes documentos: 

1.1.l - estatuto social da empresa, contendo a 
compos i ção da atual diretoria, com o correspondente certi ficado de 
registro no ~rgão competente, tudo em cópias autenticadas. 

1.1.2 - inf ormações que possibilitem a defesa 
dos . interesses da entidade no presente inquérito. 

1.2) Expedição de carta à pessoa acima 
indicada, dando-lhe ciência do conteúdo da representação e 
convocando-o ( a) a comparecer no local, data e horário referiaos no 
i tem 1.1 ºsupra, com a resposta às solicitações que contiver. 

1.3) A condução coercitiva da mesma pessoa, na 
forma do art. 8 • , Ida Lei complementar n • 75/93, caso não atendida a 
determinação contida no item 1.1, comunicada conforme determinado no 
item 1. 2. 

1.4) A expedição de ofício à Superintendência 
da Polícia Federal no Estado do Rio de Janeiro para o cumprimento do 
determinado no item l. ? acima, caso necessário. 

2) Oficiar aos seguintes órgãos: 

2 . 1) Ao Conselho ·Admini strativo de Defesa 
Econômica, para obter informações sobre o ç umprimento ou não de sua· 
decisão no processo administrativo referido. 

2 . 2) · Ao Departamento Nac ional de 
Defesa Econômica, para obter maiores i nformações 
investigações por ~la efetuadas na espéci e. 

Proteção e 
acer ca das 

2.3 ) Ao De pa r tame nto Naciona l de Prote ção a o 
consumi dor, para obter i n f ormaç õe s s obre pos s í veis medidas a li 
adotadas no t ocant e à questã o . 

3) Expedição de cartas à GRANLUMEN - COM. E 
REPRESENTAÇÕES LTDA ., REPRO MATERIAIS E EQUI PAMENTOS DE XEROGRAFIA 
LTDA. , COPENEPETROQUÍMI CA DO NORDESTE S/A, BASTOS ADMINISTRAÇÃO 
COMÉRCIO E EMPREENDIMENTOS LTDA., RECOMEX S/A e APLIVAC LTDA. para 
obter informações acerca da c ontinuidade das práticas abusivas por 
parte da empres a inves tigada. 

4) Designar a funcionária do MPF Maria Helena 
Brasil para secretariar o presente inquérito, sob compromisso. 

5) Prosseguir nas presentes investigações , de 
acordo com o teor das informações obtidas após a adoção das medidas 
supracitadas, procedendo à adoção de outras medidas que entender 
necessárias ao deslinde do caso em exame, cientificando das mesmas as 
partes envolvidas , quando for o caso. 

6) Dar ciência da instauração do presente à 
SECODID para os devidos regist ros e anotações . 

CARLOS XAVIER PAES BARRETO BRANDÃO 

ir(06l_) 31-3-9400 
Este é o novo PABX d a Imprensa Nacional. Agora, com 

sistema de DISCAGEM DIRETA AO RAMAL. 
Se você já tem o ramal des~jado, basta acrescentá-lo ao prefixo 313 . 

. 
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Editais e Avisos 

1 
Tribunal Superior do Trabalho 

1 

1 

Secretaria do Tribunal Pleno 
1 

Orgão Especial 
- EDITAL DE 20 DE SETEMBRO UE 1993 

De ordem do Excelentíssimo Senhor Ministro Presidente, torno 
público, para ciência dos Senhores Advogados, Partes e demais 
interessados! que o Tribunal Superior do · Trabalho realizará Sessão 
Extraordinár a do órgão Especial no dia 28.09.93, terça-feira, com 
inicio às 16:30h (dezesseis horas e trinta minutos), para julgamento 
da processos de sua competência. 

NEIDE A. BORGES FERREIRA 
secretária do Tribunal Pleno 

1 
Superior Tribunal Militar 

7~ Circunscrição Judiciária Militar 

EDITAL DE CITAÇÃO 
PLACIDINA DE AZEVEDO BARBOSA ARAÚJO, Juíza-Audi 
CJM, no exercício · pleno da titularidade, em viE 

A oro. MARIA 
tora Substituta da 70 
tude da Lei, etc ••• 

Faz saber aos que o presente EDITAL DE CITAÇÃO, c om o prazo' 
de vinte(20) dias, nos termos do Art. 277, inciso V, letra "d", c / c 
os Arts. 286 e 287, tudo do CPPM, dele tiverem notícia e a quem possa 
interessar, ·que deverá comparecer à sede da Auditoria da 70 CJM, sit~ 
da na Av. Alfredo Lisboa, 173 - Bairro do Recife - Recife/PE, sob 
pena de revelia, no dia 22.10.93, às 08:30hs, o denunciado CLAUDI ONOR 
JOS! LOPES DA SILVA, brasileiro, com trinta(30) anos de idade, civil, 
filho de Rodeval Lopes da Silva, constando corno residindo na Rua_ 26 
de Janeiro, 91, Pina, Recife/PE, atualmente em lugar incerto e nao s~ 
bido, a fim de se ver Qualificar, Interrogar, Processar e Julgar p~ 
rante o Egrégio Conselho Permanente de Justiça para a Aeronautica da 
70 CJM, nos termos do Processo no 08/93-4, que lhe promove a Justiça' 
Militar Federal(Auditoria da 70 CJM), corno inc urso no Art. 242, SS 1 
e 2J c/c o Art. 30, inciso II, com o seu Parágrafo único, tudo do CEM, 
conforme a denúncia que se segue: "Exrno. Sr. Dr. Juiz-Auditor da 70 
CJM. IPM~4/93~Denuncio NEYVALDO DE ARRUDA ALMEIDA, 30 anos, civil , 
filho de _~ Cavalcante Gomes de Almeida e de Neide de Arruda Cou 
to, residente a Travessa do Falcão, Bairro de São José, n/cidade; CI 
CERO RICARDO ALMEIDA DA SILVA, vulgo "PIRES", civil, 25 anos, . filho 
de Antônio Arnãncio da Silva e de Eleirdes Almeida da Silva, residente 
à Rua Castro Alves, 35, Curado II, Jaboatão dos Guararapes/PE, preso 
no Presídio Aníbal Bruno; RICARDO LIRA REGO, vulgo "JÚNIOR BATERIA" , 
civil, , 26 anos, filho de Ricardo Rego e de Maria do Carmo Lira Rego, 
residente à Praça Dom Vital, no 05, Divinópolis, Caruaru/PE, atualrne~ 
te preso na Delegacia de Tóxico e Entorpecentes do Rio Grande do NOE 
te-Natal-RN; MARCOS FERNANDES DA SILVA, 26 anos, vulgo "MARCOS CARUA-
RU", civil, filho Fernando Luiz da Silva e de Marlene Francisca dos 
Santos Silva, residente na 20 Travessa Heráclito Ramos, no 09, Bairro 
Kennedy, Caruaru/PE, atualmente preso na cidade de Natal/RN, no 50 DP, 
à disposição d a Justiça local; CLAUDIONOR JOSt LOPES DA SILVA, 30anos, 
civil, filho de Rodeval Lopes da Silva, residente à R. 26 de Janeiro, 
91, Pina, n/cidade, fora gido, pelos moti vos a seguir aduzidos: A lO 
de Abril, p.p., por 12:00h, os acusados invadiram e assaltaram à mão 
armada, o Posto de Serviço Bancário localizado em área militar doQuar 
tel do II COMAR, n/cidade. Entraram dois a dois, um na fila de clien= 
tes, outro no guiché do "caixa" enquanto os dois outros imobilizaram' 
o vigia . Dois dos comparsas carregaram o malote do Banco até ·o muro 
do quartel, quando foram interceptados pelos militares daquela OM 
que os vendo sem refém disparam a arma de serviço havendo atingido o 
primeiro acusado na perna, sendo este conduzido ao Hospital da Restau 
ração enquanto os outros evadiram-se, depois de atirarem contra os rnI 
litares, tendo abandonado os rnalotes que foram recuperados pelo banco: 
Cometeram o crime de roubo tentado contra urna Repartição Bancária sob 
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a proteção militar, inserindo-se no Art. 242, SS 1 e 2, c/c o Art. 30, 
inciso II com o seu Parágrafo único, devendó todos serem submetidos a 
processo neste Juízo, julgados corno for de direito, citados, ouvidas 
as testemunhas arroladas, de tudo ciente esta Procuradoria Militar . 
Testemunhas: 1. CB Josivaldo Gomes de Souza, fls. 31; 2. S2 Antônio ' 
Sérgio Mendes da Silva, fls. 47; 3. Ivson Costa Freitas, fls. 45; 4. 
civil Marlene Maria da Silva, fls. 33; 5. civil June Velloso de Carva 
lho, fls. 35; 6. civil Paulo Henrique Rehm de Oliveira. P. D. Recife~ 
19 de agosto de 1993. Dr. Jaime Pugliesi Branco - Promotor de Justiça / 
Militar. 

Dado e passado nesta cidade do Recife, na 
da 70 CJM, aos nove dias do mês de setembro do ano 
e noventa e três. EU, . RUBIMl\.R ~ost D~ 
Judiciário, redigi e dátilografei. EU, 
OE MELO, Oi retora de Secretaria, subsc.revi. 

sede da Auditoria' 
de mil novecentos' 
CARVALHO, Auxiliar 

ELIZETE RIBEIRO' 

MARIA PLACIDINA DE A. BARBOSA ARAÚJO 

PASSAPORTE PARA 
A LEG.ALIDADE 

Situação Jurídica do 
Estrangeiro no Brasil 

O livro contém aquilo 
que preceituam a Constitui-
ção Federal de 1988, leis, de-
cretos, portarias e outros ins-
trumentos legais sobre o as-
sunto, dispostos cronologica-
mente, de forma a permitir 
áo estrangeiro informar-se ra-
pfdamante sobre sua situa-
ção jurídica no País. 

Importante, também, pa-
ra advogados, juízes, promo-
tores, juristas e demais inte-
ressados em ver legalizada a 
situação daqueles que deixam 
suas terras de origem em bus-
ca de novos horizontes, e 
aqui se radicam, contribuindo 
enormemente para o engran-
decimento do Brasil. 

Preço: CRS 1(J(),00 
Sujeito à majoração sem aviso prévio. 
Não incluídas despesas com remessa. 

Faça seu pedido pelo Reembolso Postal. 
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